
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2614374 - PR 
(2024/0139999-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARCELO RODRIGO BERNARDI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO MAJORADO (ARTIGO 155, § 1º, DO CP). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, há necessidade de se 
considerar algumas condições, tais como (a) mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) 
baixo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel. 
Min. Celso de Mello, publicado no DJe de 02/08/2004, e STJ, AgRg 
no HC n. 543.291/ES, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 06/02/2020, DJe de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes em razão da maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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n. 2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO RODRIGO 

BERNARDI contra a decisão por mim proferida que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial (fls. 536-541).

A parte agravante alega, em síntese, que a reincidência não impede o 
reconhecimento do princípio da bagatela quando, no caso concreto, restar 
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avaliado que a medida é socialmente recomendável (fls. 551-552).

Sustenta também que, no caso em análise,
 
em que pese o agravante possuir anotações criminais anteriores, 
houve um furto de 50 (cinquenta) metros de cabos de energia elétrica, 
os quais, embora não restaram avaliados, muito provavelmente o valor 
seja inferior a 10% do salário mínimo nacional, conforme mencionado 
pelo próprio Ministro Relator (fl. 552).
 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao 

colegiado para que lhe seja dado provimento a fim de reconhecer a atipicidade 

material da conduta (fl. 554).

Contrarrazões do Ministério Público do Estado do Paraná pelo não 

provimento do agravo regimental (fls. 561-565).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 

02/07/2024 (fl. 542), a Defensoria Pública do Estado do Paraná foi intimada 

eletronicamente em 12/07/2024 (fl. 547), ao passo que a interposição do 

agravo se deu em 31/07/2024 (fl. 556). Observado, pois, o prazo inscrito no 

art. 258 do RISTJ, considerada a Portaria STJ/GDG n. 530, de 21 de junho de 

2024.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 537-541, 

grifamos):
 
A Corte estadual rechaçou a aplicação do princípio da insignificância 
nos termos seguintes (fls. 405-406, grifamos):

Mérito
Reconhecimento do princípio da insignificância – 
atipicidade material da conduta
O apelante defende que a não identificação precisa dos cinquenta 
metros de cabos de energia elétrica e a falta do auto de avaliação 
prejudicou o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Para corroborar os argumentos, apresentou vários modelos de 
cabos de energia com preços que flutuam de R$ 74,90 a R$ 
129,34 e, diante dessa informação, requereu a aplicação do 
princípio da insignificância e, consequentemente, a absolvição.
Sem razão.
O princípio da insignificância se constitui em uma criação 
doutrinária e jurisprudencial, cuja aplicação sujeita-se à análise 
da ofensividade ocasionada ao bem jurídico tutelado pela norma 
penal.
Neste sentido, a jurisprudência estabeleceu que, para a 
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incidência do mencionado princípio, mister se faz o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (HC 98.152/MG, rel. Min. Celso de 
Mello, j. 19/05/2009).
No presente caso, a defesa sustentou que a conduta perpetrada 
pelo agente é atípica diante do valor atribuído à coisa subtraída, 
aduzindo que o objeto se trata de fios de energia elétrica.
Por mais que não exista nos autos o auto de avaliação dos 
bens subtraídos e que o valor da res muito provavelmente 
seja inferior a 10% do valor do salário-mínimo nacional, o 
que se adequaria com o entendimento do STJ, o agente não 
preenche os demais requisitos.
O comportamento do réu não possui reduzido grau de 
reprovabilidade, vez que reincidente em crimes 
patrimoniais, conforme certidão de antecedentes (mov. 
5.1), situação que se coaduna com o não reconhecimento 
do princípio da insignificância.
Além disso, há que se levar em conta que o crime foi 
cometido durante o repouso noturno, situação esta que 
impossibilita a incidência do princípio da bagatela. Neste 
sentido:
(...).
Por essas razões, nega-se a incidência do princípio da 
insignificância.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou-se no sentido 
de que a aplicação do princípio da insignificância pressupõe a 
configuração dos seguintes requisitos: "(i) mínima ofensividade da 
conduta do agente; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa 
inexpressividade da lesão jurídica" (HC 202883 AgR - Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 15/9/2021, 
publicado em 20/9/2021).
Outrossim, com vistas a estabelecer um parâmetro objetivo aplicável à 
causa de exclusão da tipicidade em voga, este Tribunal Superior 
firmou a orientação de que se reputa insignificante, a princípio, a 
subtração de bens móveis avaliados em até 10% (dez por cento) do 
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Nesse sentido: AgRg no REsp 2050958/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023, 
e AgRg no HC 852.800/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.
Na espécie, consignaram as instâncias antecedentes que não há nos 
autos o auto de avaliação da res furtiva, qual seja, 50 (cinquenta) 
metros de cabos de energia elétrica, pertencentes à Copel (Companhia 
Paranaense de Energia).
Contudo, como bem ressaltou o acórdão recorrido, mesmo que o valor 
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dos bens subtraídos seja inferior a 10% do valor do salário mínimo 
nacional, as certidões de antecedentes criminais juntadas aos autos 
(fls. 106-108) afastam o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento, pois trata-se de réu reincidente específico em crimes 
contra o patrimônio.
Observa-se que o crime em análise nestes autos não se trata de fato 
isolado na vida do recorrente, demonstrando que a aplicação do 
princípio da bagatela não é medida socialmente recomendável ao 
caso.
Sob esse norte é a iterativa jurisprudência de ambas as Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte Superior, v. g.:
(...).
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
 
Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na ação, 
o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A contumácia delitiva do réu em crimes patrimoniais evidencia a 
acentuada reprovabilidade dos seus comportamentos e afasta o 
reconhecimento da atipicidade material da sua conduta, segundo a 
jurisprudência das Cortes Superiores. 
3. O regime prisional mais gravoso não comporta modificação, pois 
fixado considerando-se as características do caso em apreço (réu 
reincidente e que possui antecedentes), não apenas o montante da 
pena imposta. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 903.493/SP, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe 30/8/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. RECIDIVA QUE 
IMPEDE O RECONHECIMENTO DA ATIPIA MATERIAL. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 
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ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio 
possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente 
na sua vertente material. 
2. Na hipótese, não há como desconsiderar o fato de o agravante ser 
reincidente, possuindo em sua extensa certidão de antecedentes 
quatro registros anteriores por crimes patrimoniais, circunstância que 
frustra o preenchimento dos requisitos necessários ao reconhecimento 
da atipia material da conduta. 
3. "A reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e 
não subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso 
porque não se avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito 
penal do autor), mas, diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, 
o histórico penal do indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo 
da incidência da referida exclusão da punibilidade. Essa análise, 
portanto, não se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele 
representa para a sociedade como pessoa, mas nas consequências 
reais, concretas e objetivas, extraídas de seu comportamento histórico 
avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais evidências, de 
recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do princípio da 
isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que 
furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na 
impunidade" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 
14/5/2021.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.207/MG, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe 15/8/2024, grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.614.374 / PR
Número Registro: 2024/0139999-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00037690220238160030 00106298220248160030 106298220248160030

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO RODRIGO BERNARDI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO RODRIGO BERNARDI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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